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b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através de 
uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função,

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído/a o/a candidato/a que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final do/a(s) candidato/a(s) que completem 
o procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (50 %) + EAC (50 %)

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências

Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR: No caso dos candidatos afastarem por escrito os métodos acima 
referidos, serão aplicados os seguintes métodos:

a) Provas de conhecimentos, destinadas a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função.

Para o concurso A — A Prova de Conhecimentos será escrita, de na-
tureza teórica, especifica, composta por perguntas de desenvolvimento 
e de perguntas directas; terá a duração de 1 hora e versará sobre as 
temáticas abaixo descritas:

Quadro de Competências, assim como o regime jurídico de funciona-
mento dos órgãos dos municípios e das freguesias, Lei n.º 169/99 de 18 
de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 
de Janeiro e Lei n.º 67/2007 de 31 de Janeiro; Código de Procedimento 
Administrativo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.os 06/96 de 31 de Janeiro e 18/2008 
de 29 de Janeiro; Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, Lei n.º 12 -A/2008 de 27 
de Fevereiro, alterado pelos seguintes diplomas legais: Lei n.º 64 -A/2008 
de 31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, Lei n.º 34/2010 
de 2 de Setembro e Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro; Regime do 
contrato de trabalho em funções públicas, Lei n.º 59/2008 de 11 de Se-
tembro com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 3 -B/2010 de 28 de 
Abril e 124/2010 de 17 de Novembro; Regime jurídico da organização 
dos serviços das autarquias locais, Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de 
Outubro; Plano oficial de contabilidade das autarquias locais, Decreto-
-Lei n.º 54 -A/99 de 22 de Fevereiro com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 162/99 de 14 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 315/2000 de 2 
de Dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002 de 5 de Abril e pela Lei 
n.º 60 -A/2005 de 30 de Dezembro.

No que concerne ao concurso B, a Prova de Conhecimento será es-
crita, de natureza teórica, especifica, composta por questões de escolha 
múltipla; terá a duração de 1 hora e versará sobre as temáticas abaixo 
descritas:

Quadro de Competências, assim como o regime jurídico de funcio-
namento dos órgãos dos municípios e das freguesias, Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 
11 de Janeiro e Lei n.º 67/2007 de 31 de Janeiro e Estatuto disciplinar 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, Lei n.º 58/2008 de 9 
de Setembro; e

b) Avaliação psicológica destinada a avaliar se, e em que medida, os 
candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função.

Cada um dos métodos utilizados são eliminatórios pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (75 %) + AP (25 %)

Em caso excepcional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos de 
selecção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular, conforme n.º 4 do artigo 53.º da LVCR.

Em caso de empate, se os critérios de ordenação preferencial defi-
nidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro com a 
redacção que lhe foi dada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, não 
forem suficientes, observar -se -ão as seguintes regras por ordem de pre-
ferência: 1.º  - melhor avaliação na experiência profissional; 2.º  - melhor 
habilitação académica; 3.º  - melhor Formação Profissional e 4.º  - melhor 

Avaliação de Desempenho. Subsistindo ainda o empate, aplicar -se -á a 
posse de habilitação académica mínima exigida, mais antiga.

Composição do Júri
Concurso A:
Presidente — Dr.ª Rute Tavares Rijo, Chefe de Divisão de Gestão 

de Recursos Humanos;
Vogais efectivos — Dr. Albano Vitorino Vieira Silva, Técnico Superior 

(Jurista), que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr.ª 
Anabela Pinto Araújo, técnica superior (Administração Autárquica);

Vogais suplentes — Dr.ª Sílvia Alexandra Silva Almeida, técnica su-
perior (Gestão de Recursos Humanos) e Dr.ª Diana Alexandra Dias Leite 
Santos, Chefe de Divisão de Formação e Condições de Trabalho.

Concurso B:
Presidente — Joaquim Fernando Ferranha da Rocha (Assistente 

Operacional);
Vogais efectivos — Rosa Maria Monteiro Magalhães (Assistente 

Técnica) e Álvaro Augusto Botelho (Assistente Operacional);
Vogais suplentes — César Fernando Ferreira da Silva (Assistente Ope-

racional) e Paulo Nuno da Silva Oliveira (Assistente Operacional).

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de selecção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Actas do Júri — Das actas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos/ás candidato/a(s) sempre que solicitadas;

Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Junta de freguesia da Vila 
de Custóias e disponibilizada na sua página electrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de selecção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro com a redacção que lhe foi dada pela Portaria 145 -A/2011 
de 6 de Abril.

Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido no 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, em conjugação 
com a alínea i) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
Abril, designadamente:

Concurso A: 1.201,48 €;
Concurso B: 485,00 €

Aos presentes procedimentos concursais aplicam -se o disposto no 
n.º 8 do artigo 43.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

Aos/Ás candidato/a(s) com deficiência é -lhes garantido o direito 
estipulado no artigo 3.º do Dec  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Determino ainda que, o presente aviso seja publicitado no Diário da 
República e Jornal de expansão nacional “O Correio da Manhã”, nos 
termos do n.º 1.º, do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
conjugado com o artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e artigo 19.º da referida Portaria com a redacção que lhe foi dada pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

17/08/2011. — O Presidente da Junta de Freguesia da Vila de Custóias, 
José Augusto Vilela Tunes.

305036501 

 FREGUESIA DE GIÕES

Aviso n.º 16622/2011
Para os devidos efeitos e nos termos do artigo 73.º e alíneas a)e c) do 

n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e aplicando 
as regras previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torno 
público por meu despacho de 01/07/2011, foi concluído com sucesso o 
período experimental do trabalhador Manuel Joaquim Diogo Gomes, 
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na Carreira de Assistente Operacional, em funções públicas por tempo 
indeterminado.

12 de Agosto de 2011. — O Presidente, Fernando Manuel Dimas 
Gregório.

305028459 

 FREGUESIA DE MIDÕES

Aviso n.º 16623/2011
Para efeitos do disposto nos n.º 2 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, relativamente ao procedimento concursal 
comum para celebração de contrato de trabalho em funções pública a 
termo resolutivo certo (relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado), para ocupação de um posto de trabalho equiparado à 
categoria de assistente técnico, da carreira de assistente técnico, na área 
profissional administrativa, aberto por publicação de aviso na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 70, de 8 de Abril de 2011, torna -se público 
que se encontra disponível para consulta a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, que foi devidamente homologada a 17 de Agosto 
de 2011, na Junta de Freguesia de Midões e na nossa página electrónica 
oficial em www.jf -midoes.com.

17 de Agosto de 2011. — O Presidente da Junta, José Alberto Pe-
reira.

305044748 

 FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 16624/2011

Lista de classificação final do procedimento concursal comum para 
contratação de um posto de trabalho de assistente operacional 
(área funcional de auxiliar de serviços gerais), em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determina-
do — Contratação a termo resolutivo certo.

Em cumprimento do disposto no art.º 36.º da Portaria nº 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, faz -se público que, no procedimento concursal em 
epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 34, de 17 de Fevereiro de 2011, foram atribuídas aos candidatos a 
concurso, as seguintes classificações:

José Orlando de Oliveira Miranda — 14,725 valores

Candidatos excluídos por terem obtido nota inferior a 9,50 valores 
na avaliação curricular, com carácter eliminatório:

Alexandre Miguel Figueira Vargas — 8,000 valores
André Silva Pinto — 8,750 valores
Catarina Gaspar Queiroz — 8,000 valores
Dinis Manuel de Sousa Carvalho — 8,000 valores
Florinda Isabel Cavaleiro Vinagreiro — 8,000 valores
Gilda Maria Freitas Figueira — 8,000 valores
João Fernandes Bonito Fé — 7,000 valores
Maria Manuela Magalhães Ribeiro — 8,000 valores
Valter André Casa Velha Caeiro — 7,000 valores

Candidatos excluídos por terem obtido nota inferior a 9,50 valores, na 
entrevista de avaliação de competências, com carácter eliminatório:

Ana Patrícia Roldão Costa — 8,000 valores
Helder António Abraços Murteira — 8,000 valores

Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista de avaliação de 
competências, com carácter eliminatório:

Carla Susana Santos Diniz
Maria Olga Lopes de Pina Monteiro

Candidato excluído por ter faltado à entrevista profissional de selec-
ção, com carácter eliminatório:

Paulo Jorge Soares Teixeira

Esta lista tornou -se definitiva após ter sido submetida a audição de 
candidatos, no âmbito do exercício de direito de participação dos inte-
ressados, e não havendo qualquer reclamação.

A presente lista foi homologada em 10 de Agosto de 2011 pela Junta 
de Freguesia de Pinhal Novo, encontrando -se afixada na Secretaria da 
Junta de Freguesia de Pinhal Novo e disponível na página electrónica 
da Junta de Freguesia de Pinhal Novo.

16 de Agosto de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia de Pinhal 
Novo, Manuel Joaquim Fernandes Lagarto.

305036704 

 Aviso n.º 16625/2011

Lista de classificação final do procedimento concursal comum para 
contratação de um posto de trabalho de Assistente Operacional 
(área funcional de Coveiro), em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado — Contratação a 
termo resolutivo certo.
Em cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, faz -se público que, no procedimento concursal em 
epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 34, de 17 de Fevereiro de 2011, foi atribuída ao candidato a concurso, 
a seguinte classificação:

António Manuel Lourenço da Silva — 15,288 valores

Candidato excluído por ter faltado à entrevista de avaliação de com-
petências, com carácter eliminatório:

André Silva Pinto

Esta lista tornou -se definitiva após ter sido submetida a audição de 
candidatos, no âmbito do exercício de direito de participação dos inte-
ressados, e não havendo qualquer reclamação.

A presente lista foi homologada em 10 de Agosto de 2011 pela Junta 
de Freguesia de Pinhal Novo, encontrando -se afixada na secretaria da 
Junta de Freguesia de Pinhal Novo e disponível na página electrónica 
da Junta de Freguesia de Pinhal Novo.

16 de Agosto de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia de Pinhal 
Novo, Manuel Joaquim Fernandes Lagarto.

305033975 

 Aviso n.º 16626/2011

Lista de classificação final do procedimento concursal comum para 
contratação de dois postos de trabalho de Assistente Operacio-
nal (área funcional de Auxiliar Administrativo), em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determina-
do — Contratação a termo resolutivo certo.
Em cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, faz -se público que, no procedimento concursal em 
epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 34, de 17 de Fevereiro de 2011, foram atribuídas aos candidatos a 
concurso, as seguintes classificações:

1 — Elina Alexandra Duarte Ferreira Lagarto — 16,825 valores
2 — Aida Cristina Santos Carmo Fonseca Luz — 16,300 valores
3 — Maria Albertina Rocha Cabrita de Oliveira — 15,740 valores
4 — Eduarda da Cruz Pereira — 14,700 valores
5 — Mafalda Jorge Gama Martins — 14,250 valores
6 — António Manuel dos Santos Rodrigues — 13,050 valores
7 — Dina Maria Palma Pelica — 12,900 valores
8 — Dália da Conceição Roberto Murilhas — 12,525 valores
9 — Clésia Maria da Conceição Silva Fernandes — 12,150 valores
10 — Sandra Isabel Pereira Guinapo Mira — 12,000 valores
11 — Susana Maria Salvador Simões — 11,925 valores
12 — Anabela Ribeiro Guerreiro Seleiro — 11,700 valores

Candidatos excluídos por terem obtido nota inferior a 9,50 valores 
na avaliação curricular, com carácter eliminatório:

Aida Perpétua da Cunha Carromeu — 7,000 valores
Alexandra Carolina M. Cavaleiro Galo — 8,000 valores
Ana Lubélia Pereira Monteiro Pereira — 8,000 valores
Ana Paula Duarte Dias Esteves — 8,000 valores
Ana Raquel Miranda Saraiva — 8,000 valores
Ana Teresa Pereira Neves da Costa — 8,000 valores
André Silva Pinto — 8,750 valores
Andria Noelma Pereira Cardoso — 7,000 valores
Anésia de Jesus Calado Récio — 8,000 valores
Beatriz Andrade Lage — 8,000 valores
Carina Alexandra Vinagre Francisco — 8,000 valores




